
EOUCAOÓN SUPERIOR y SoaEOAO - VOL 5 N° 1 y 2, 1994 

Apresenta~áo 

o grande desafio da universidade latino-americana é responder a urna 
tríplice missáo: tomar socialmente relevante sua capacidade de cria<;ao cultural, 
de inova<;ao científico-tecnológica e de forma<;ao de recursos humanos; estender, 
por eqüidade, a setores amplos da sociedade os conhecimentos gerados e acumu­
lados na institui<;ao; e assegurar a excelencia pela manuten<;ao e a melhoria da 
qualidade do ensino, da pesquisa e da extensáo. 

Nas últimas décadas, obsexva-se na América Latina a mudan<;a no padrao 
elitista tradicional do ensino superior com um significativo acesso de camadas 
tradicionahnente excluídas. Esse processo de abertura a universidade de massas 
fez com que a sociedade penetrasse institui<;ao adentro, carregando junto suas 
crises e tensóes. 

o caráter complexo da estrutura universitária conforma-a como uma 
institui<;ao multifuncional, com desafiantes problemas de gestao e planejamento 
para assegurar níveis aceitáveis de excelencia academica. Em decorrencia, a 
qualidade tomou-se o problema central da universidade latino-americana nurna 
etapa em que tem de gerir, simultaneamente, a massifica<;ao da matrícula, a 
cria<;ao e difusáo da ciencia, a profissionaliza<;ao da docencia, a intemacionaliza<;ao 
do processo científico e tecnológico, a democratiza<;ao de suas estruturas, e rever 
suas rela<;óes com o Estado e a sociedade. 
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Nessa nova con juntura, a avalia~o institucional constitui para os diri­
gentes universitários urna ferramenta essencial para garantir padroes adequados 
de qualidade academiccH:ientífica, indispensável para o planejamento e a definic;ao 
das políticas estratégicas e a geStao. Ao mesmo tempo, esta ferramenta permite 
urna prestac;ao de contas a sociedade sobre o desempenho da universidade na 
utiliza~o do financiamento governamental e no cumprimento de sua missao pú­
blica. 

Este número especial sobre a Avaliac;ao Institucional no Brasil apresenta a 
recente contribuic;ao das universidades públicas federais para o avanc;o conceitual 
e metodológico das práticas avaliativas nas universidades brasileiras. A relevancia 
dessa contribuic;ao explica-se porque, apesar da problemática da avaliac;ao estar 
presente na discussao academica brasileira há mais de urna década, as experiencias 
de avalia~o sao ainda muito restritas. 

Até entao, a tentativa mais ambiciosa realizou-se na Universidade de sao 
Paulo, durante o reitorado de José Goldenberg, nurna experiencia traumática pela 
publicac;ao na imprensa da "lista dos professores improdutivos". Esse incidente 
que cria, em meados dos anos BO, urna postura de resistencia a idéia de avaliac;ao, 
politiza-se mais ainda com as propostas neo-liberais do Governo Collor (1990-92). 
O ex-reitor da USP, assumindo o Ministério da Educac;ao, tentou implementar 
propostas de avalia~o das universidades que indicavam urna clara preferencia 
pelo modelo ingles, baseado em critérios de produtividade academica e 
estritamente vinculado ao financiamento governamental. A tentativa nao logrou 
exito e as experiencias de avaliac;ao no Brasillimitaram-se as iniciativas de poucas 
universidades, com níveis de abrangencia e ~etodologias muito diversas. Nos 
anos 90, iniciaram-se projetos mais amplos de avaliac;ao institucional onde se des­
taca o da Universidade Estadual de Campinas desde 1991, que teve seus resulta­
dos divulgados em livro (1). 

A mudanc;a na cultura institucional das universidades públicas federais 
com relac;ao a avaliac;ao comec;a, a partir de 1993, por iniciativa de seus reitores. O 
projeto de avaliac;ao institucional elaborado com a participac;ao de especialistas 
das principais universidades federais do país, pela Comissao de Avalia~o da 
Andifes (Associac;ao Nacional dos Dirigentes das Instituic;óes Federais de Ensino 
Superior) foi aprovado pela unanimidade dos dirigentes das universidades 
federais. Tornou-se, em conseqüencia, a proposta de referencia do sistema de uni­
versidades federais e está sendo, voluntariamente, implementado pela maioria 
das instituiC;óes desde 1994. 

A posic;ao crítica dos Reitores ao modelo ingles de avalia~o viabilizou 
que se criasse um novo espac;o de elaborac;ao conceitual e metodológica, capaz de 
articular dados quantitativos e qualitativos, com inspirac;ao nas experiencias ho­
landesa, francesa e portuguesa. Todos esses fatores fizeram com que essa decisao 
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adquirisse caráter histórico, por reverter a atitude de resistencia das comunida­
des universitárias ao processo de avalia~ao, adotando um processo nacional e 
irreversível. 

A proposta de avalia~o institucional da Andifes compreende tanto a auto­
avalia~ao quanto a avalia~o externa. Com urna dura~ao média de 18 meses, com­
binando enfoques quantitativc- e qualitativo, a avalia~ao institucional enfatiza os 
cursos de gradua~o, já que para os cursos de pós-gradua~ao existe o sistema 
Capes (2), cuja avalia~ao por pares funciona, há várias décadas de forma bastante 
satisfatória. A proposta da avalia~ao institucional da Andifes compreende tres 
etapas sucessivas: a auto-avalia~ao da universidade por seus segmentos constitu­
tivos de professores e alunos; a avalia~ao externa por especialistas - ambas 
permitindo um diagnóstico valorativo das institui~oes - e urna terceira etapa que 
corresponde a implementa~ao das medidas necessárias para elevar qualidade 
dos cursos. 

Ademais, a Comissao de Avalia~o da Andifes considerou que a conjuntura 
era propícia para a institucionaliza~ao do processo de avalia~ao, dada a disposi~o 
de parceria das autoridades responsáveis pela política de educa~ao superior do 
país. A conjuga~o entre a auto-consciencia de sua importancia pelos dirigentes 
universitários, o compromisso do Ministro de Educa~ao e do Desporto, Prof. 
Murilio de Avelar Hingel, de nao vincular a avalia~ao com o financiamento das 
universidades federais e o princípio da adesao voluntária das institui~oes ao 
processo, foi decisiva para a posi~ao adotada pela ANDlFES. 

Paralelamente a a~ao dos Reitores, em meados de 1993, o Secretário de 
Educa~o Superior (SESu) do Ministério de Educa~ao e do Desporto, Rodolfo 
Pinto da Luz, institui a Comissao Nacional de Avalia~ao das Universidades 
Brasileiras, sob a coordena~o da Professora Maria José V. Féres, Diretora do De­
partamento de Política do Ensino Superior, com a fun~ao de coordenar e finan­
ciar a avalia~ao e institucionalizar a parceria com a Andifes, articulando os outros 
segmentos de universidades para participarem do processo nacional de avalia~ao. 
Representam estes segmentos a Abruem (Associa~ao Brasileira das Universida­
des Estaduais e Municipais); a Abesc (Associa~ao Brasileira das Universidades 
Católicas); a Anup (Associa~ao Nacional das Universidades Particulares) e os 
Foruns Nacionais de Pró-Reitores de Gradua~ao, Pesquisa e Pós-Gradua~ao, 
Planejamento e Administra~ao e Extensao. 

Reunida a Comissao Nacional de Avalia~ao, o projeto da ANDlFES foi 
também adotado pelos representantes das universidades estaduais, municipais, 
comunitárias, católicas e particulares, tornando-se o projeto nacional de avalia~o 
institucional. A partir dessa decisao, foi lan~ado Edital convidando as universida­
des interessadas a apresentarem seus projetos para o período 1994/1995. Com a 
aprova~ao das melhores propostas de avalia~ao institucional pelo Comité Técni-
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co Assessor, composto de especialistas, apoiando-se em pareceres dois consulto­
res "ad-hoc" por proposta, viabilizou-se, em fins de 1993, que mais de 55 univer­
sidades - 27 federais, 12 estaduais e municipais, 11 comunitárias e católicas e 6 de 
particulares - se lan~assem no processo de avalia~ao. 

O objetivo desse número especial é o de apresentar o Projeto de Avali~ao 
Institucional da Andifes e urna amostra das experiencias em desenvolvimento em 
algumas das mais importantes universidades brasileiras. Articulando dimens6es 
teóricas e metodológicas, em diferentes graus de avan~o concreto, os textos re­
unidos cobrem urna gama relevante de casos. Desde a precursora avalia~o da 
Universidade de Brasília, o balan~o da experiencia bem sucedida da Universidade 
Estadual de Campinas até processos em curso em universidades públicas federais 
como Rio de Janeiro (Ufrj), Minas Gerais (Ufmg), Rio Grande do Sul (Ufrgs), San­
ta Catarina(Ufsc) e Paraná (Ufpr). Para enriquecer o painel foi inc1uída a experiencia 
de urna institui~ao comunitária: a Universidade Católica de Campinas (Puccamp). 

Esse perfil da avalia~ao brasileira mostra que o projeto de referencia da 
Andifes nao se constituiu nurna camisa de for~a para as diferentes institui~Oes 
que, respeitando o marco conceitual em suas 1inhas mestras, nao hesitaram em 
incursionar por caminhos metodológicos e analíticos inovadores, enriquecendo 
cumulativamente o processo de avalia~ao institucional. 
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